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TITULARES SUPLENTES

Eduardo Braga(MDB)(7)(44) AM 3303-6230 1 Eduardo Gomes(MDB)(7)(44) TO 3303-6349 / 6352
Maria Eliza(MDB)(7)(44)(59) RO 3303-2470 / 2163 2 Veneziano Vital do Rêgo(MDB)(8)(44) PB 3303-2252 / 2481
Rose de Freitas(MDB)(7)(44) ES 3303-1156 / 1129 3 Jarbas

Vasconcelos(MDB)(13)(31)(30)(38)(48)(35)
PE 3303-3522 / 3593 /

3475
Marcelo Castro(MDB)(8)(44) PI 3303-6130 / 4078 4 VAGO(14)
Dário Berger(MDB)(8)(46)(44) SC 3303-5947 / 5951 5 VAGO(21)(53)
Mailza Gomes(PP)(9) AC 3303-1357 / 1367 6 Daniella Ribeiro(PP)(48) PB 3303-6788 / 6790
Kátia Abreu(PP)(10)(23)(27)(39) TO 3303-2464 / 2708 /

5771 / 2466
7 Esperidião Amin(PP)(48) SC 3303-6446 / 6447 /

6454
VAGO 8 VAGO

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil(MDB, REPUBLICANOS, PP)

Izalci Lucas(PSDB)(5)(42) DF 3303-6049 / 6050 1 Plínio Valério(PSDB)(5)(42) AM 3303-2833 / 2835 /
2837

Flávio Arns(PODEMOS)(6)(41) PR 3303-6301 2 Rodrigo Cunha(PSDB)(5)(42) AL 3303-6083
Styvenson Valentim(PODEMOS)(6)(41) RN 3303-1148 3 Eduardo Girão(PODEMOS)(6)(41) CE 3303-6677 / 6678 /

6679
Carlos Portinho(PL)(6)(41)(51) RJ 3303-6640 / 6613 4 Lasier Martins(PODEMOS)(6)(41)(32) RS 3303-2323 / 2329
Roberto Rocha(PSDB)(11)(42) MA 3303-1437 / 1506 5 VAGO(12)(41)(37)
VAGO(57)(55) 6 VAGO(19)(26)

Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL(PODEMOS, PSDB, PSL)

Antonio Anastasia(1)(2)(40) MG 3303-5717 1 Nelsinho Trad(1)(40) MS 3303-6767 / 6768
Carlos Viana(1)(20)(40) MG 3303-3100 2 Otto Alencar(1)(22)(40)(34)(36) BA 3303-1464 / 1467
Vanderlan Cardoso(1)(40)(34)(36) GO 3303-2092 / 2099 3 Sérgio Petecão(1)(20)(40) AC 3303-4086 / 6708 /

6709
VAGO 4 VAGO

PSD

Jorginho Mello(PL)(3) SC 3303-2200 1 Zequinha Marinho(PSC)(3) PA 3303-6623
Maria do Carmo Alves(DEM)(3) SE 3303-1306 / 4055 /
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2 Marcos Rogério(DEM)(16)(52) RO 3303-6148

Wellington Fagundes(PL)(3) MT 3303-6219 / 3778 /
6221 / 3772 / 6213
/ 3775

3 Romário(PL)(18)(54)(33)(49)(50) RJ 3303-6519 / 6517

Bloco Parlamentar Vanguarda(DEM, PL, PSC)

Zenaide Maia(PROS)(4)(43) RN 3303-2371 / 2372 /
1813

1 Jean Paul Prates(PT)(4)(43) RN 3303-1777 / 1884

Paulo Paim(PT)(4)(17)(15)(43) RS 3303-5232 / 5231 /
5230

2 Humberto Costa(PT)(4)(43) PE 3303-6285 / 6286

Fernando Collor(PROS)(4)(43) AL 3303-5783 / 5787 3 Paulo Rocha(PT)(4)(43) PA 3303-3800

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática(PT, PROS)

Cid Gomes(PDT)(47) CE 3303-6460 / 6399 1 Eliziane Gama(CIDADANIA)(25)(47)(56) MA 3303-6741 / 6703
Leila Barros(CIDADANIA)(24)(28)(29)(47) DF 3303-6427 2 Randolfe Rodrigues(REDE)(47) AP 3303-6777 / 6568
Fabiano Contarato(REDE)(41)(47) ES 3303-9049 3 Alessandro Vieira(CIDADANIA)(47) SE 3303-9011 / 9014 /

9019

PDT/CIDADANIA/REDE(REDE, PDT, CIDADANIA)

(1) Em 13.02.2019, os Senadores Otto Alencar, Carlos Viana e Sérgio Petecão foram designados membros titulares; e os Senadores Nelsinho Trad, Arolde de
Oliveira e Irajá, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº9/2019-GLPSD).

(2) Em 13.02.2019, o Senador Ângelo Coronel foi designado membro titular, em substituição ao Senador Otto Alencar, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº
32/2019-GLPSD).

(3) Em 13.02.2019, os Senadores Jorginho Mello, Maria do Carmo Alves e Wellington Fagundes foram designados membros titulares; e o Senador Zequinha
Marinho, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 4/2019).

(4) Em 13.02.2019, os Senadores Paulo Paim, Fernando Collor e Zenaide Maia foram designados membros titulares; e os Senadores Jean Paul Prates, Humberto
Costa e Paulo Rocha, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 7/2019-BLPRD).

(5) Em 13.02.2019, o Senador Izalci Lucas foi designado membro titular; e os Senadores Plínio Valério e Rodrigo Cunha, membros suplentes, pelo Bloco
Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 12/2019-GLPSDB).

(6) Em 13.02.2019, os Senadores Capitão Styvenson, Lasier Martins e Eduardo Girão foram designados membros titulares, e os Senadores Romário e Rose de
Freitas, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 6/2019-GABLID).

(7) Em 13.02.2019, os Senadores Renan Calheiros, Dário Berger e Confúcio Moura foram designados membros titulares; e o Senador Eduardo Gomes, membro
suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 07/2019-GLMDB).

(8) Em 13.02.2019, os Senadores Marcio Bittar e Luiz Carlos foram designados membros titulares; e o Senador Eduardo Braga, membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 16/2019-GLMDB).

(9) Em 13.02.2019, o Senador Mailza Gomes foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº s/n/2019-
GLDPP).

(10) Em 14.02.2019, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro titular, pelo Bloco Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 16/2019-GLDPP).

(11) Em 19.02.2019, o Senador Roberto Rocha foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 27/2019-
GLPSDB).

(12) Em 19.02.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº
09/2019-GSEGIRÃO).

(13) Em 21.02.2019, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro suplente, pelo Bloco Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 04/2019-BPUB).

(14) Em 26.03.2019, o Senador Fernando Bezerra foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº
126/2019-GLMDB).
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(15) Em 09.04.2019, a Senadora Renilde Bulhões foi designada membro titular, em substituição ao Senador Fernando Collor, pelo Bloco Parlamentar da
Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 43/2019-BLPRD).

(16) Em 04.07.2019, o Senador Marcos Rogério foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 45/2019-
BLVANG).

(17) Em 06.08.2019, o Senador Fernando Collor foi designado membro titular, em substituição à Senadora Renilde Bulhões, pelo Bloco Parlamentar da Resistência
Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 72/2019-BLPRD).

(18) Em 07.08.2019, o Senador Chico Rodrigues foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 50/2019-
BLVANG).

(19) Em 29.08.2019, o Senador Antônio Anastasia foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 101/2019-
GLPSDB).

(20) Em 11.09.2019, os Senadores Irajá e Carlos Viana permutam e passam a ocupar, respectivamente, vaga de titular e suplente pelo PSD, na Comissão (Of.
133/2019-GLPSD).

(21) Em 02.10.2019, o Senador Esperidião Amin foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº
15/2019-GLUNIDB).

(22) Em 16.10.2019, o Senador Arolde de Oliveira deixou de ocupar a vaga de suplente pelo PSD, na Comissão (Of. 151/2019-GLPSD).

(23) Em 27.11.2019, o Senador Luiz Pastore foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 234/2019-
GLMDB).

(24) Em 17.12.2019, o Senador Prisco Bezerra foi designado membro titular, em substituição ao Senador Cid Gomes, pelo Bloco Parlamentar Senado
Independente, para compor a comissão (Memo nº 158/2019-GLBSI).

(25) Em 05.02.2020, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Of. nº
005/2020-BLSENIND).

(26) Em 03.03.2020, o Senador Antônio Anastasia deixou de compor a comissão pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL(Of. nº 23/2019-GLPSDB).

(27) Em 25.03.2020, vago, em função do retorno do titular.

(28) Em 10.04.2020, vago, em virtude do retorno do titular.

(29) Em 03.09.2020, o Senador Cid Gomes foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Of. nº 034/2020-
BLSENIND).

(30) Em 23.09.2020, a Senadora Daniella Ribeiro licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.

(31) Em 28.09.2020, o Senador Diego Tavares foi designado membro suplente em substituição à Senadora Daniella Ribeiro, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo
Brasil, para compor a comissão (Of. nº 42/2020-GLDPP).

(32) Em 30.09.2020, o Senador Alvaro Dias foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Rose de Freitas, pelo Podemos, para compor a comissão
(Of. nº 38/2020-GLPODEMOS).

(33) Em 20.10.2020, o Senador Chico Rodrigues licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 17.01.2021.

(34) Em 05.11.2020, o Senador Carlos Portinho foi designado membro titular, em substituição ao Senador Sérgio Petecão, que passa a atuar como suplente, pelo
PSD, para compor a comissão (Of. nº 68/2020-GLPSD).

(35) Em 1º.01.2021, o Senador Diego Tavares licenciou-se, nos termos do art. 39, II, do Regimento Interno do Senado Federal e do art. 56, I, da Constituição
Federal. (Of. nº 01/2021-GSDTAVAR)

(36) Em 02.02.2021, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Portinho, e o Senador Carlos Fávaro passa a atuar
como suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 3/2021-GLPSD).

(37) Em 05.02.2021, a Senadora Soraya Thronicke deixou a vaga de suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL (Ofício nº 18/2021-GSOLIMPI).

(38) Em 09.02.2021, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº
5/2021-GLDPP).

(39) Em 10.02.2021, a Senadora Kátia Abreu foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 9/2021-
GLDPP).

(40) Em 11.02.2021, os Senadores Antonio Anastasia, Carlos Viana e Vanderlan Cardoso foram designados membros titulares; e os Senadores Nelsinho Trad, Otto
Alencar e Sérgio Petecão, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 19/2021-GLPSD).

(41) Em 18.02.2021, os Senadores Flávio Arns e Styvenson Valentim são designados membros titulares, e os Senadores Eduardo Girão, Lasier Martins e Romário,
suplentes, pelo Podemos (Of. nº 7/2021-GLPODEMOS).

(42) Em 19.02.2021, os Senadores Izalci Lucas e Roberto Rocha foram designados membros titulares; e os Senadores Plínio Valério e Rodrigo Cunha, membros
suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 14/2021-GLPSDB).

(43) Em 19.02.2021, os Senadores Zenaide Maia, Paulo Paim e Fernando Collor foram designados membros titulares; e os Senadores Jean Paul Prates, Humberto
Costa e Paulo Rocha, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 9/2021-BLPRD).

(44) Em 23.02.2021, os Senadores Eduardo Braga, Confúcio Moura, Rose de Freitas, Marcelo Castro e Dário Berger foram designados membros titulares, e os
Senadores Eduardo Gomes e Veneziano Vital do Rêgo membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 27/2021-
GLMDB).

(45) Em 23.02.2021, a Comissão reunida elegeu o Senador Marcelo Castro e a Senadora Leila Barros o Presidente e a Vice-Presidente, respectivamente, deste
colegiado.

(46) Em 23.02.2021, o Senador Dário Berger foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 27/2021-
GLMDB).

(47) Em 23.02.2021, os Senadores Cid Gomes, Leila Barros e Fabiano Contarato foram designados membros titulares; e os Senadores Jorge Kajuru, Randolfe
Rodrigues e Alessandro Vieira, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 12/2021-BLSENIND).

(48) Em 23.02.2021, o Senador Jarbas Vasconcelos foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
29/2021-GLMDB).

(49) Em 26.02.2021, o Senador Chico Rodrigues deixou de compor a comissão (Of. 20/2021-BLVANG).

(50) Em 26.02.2021, o Senador Carlos Portinho foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. 21/2021-
BLVANG).

(51) Em 04.03.2021, o Senador Carlos Portinho foi designado membro titular, em vaga cedida ao PL, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor
a comissão (Of. 12/2021-BLPPP).

(52) Em 04.03.2021, o Senador Carlos Portinho deixou a vaga de suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. 23/2021-BLVANG).

(53) Em 05.03.2021, o Senador Romário deixou de compor a comissão (Of. 27/2021-GLPODEMOS).

(54) Em 16.04.2021, o Senador Romário foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 27/2021-BLVANG).

(55) Em 28.04.2021, o Senador Jorge Kajuru foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº
40/2021-GLPODEMOS).

(56) Em 17.05.2021, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Of.
27/2021-GSEGAMA).

(57) Vago, em razão de o Senador Jorge Kajuru não compor mais a Comissão (Of. 45/2021-GLPODEMOS).

(58) Em 16.07.2021, o Bloco Parlamentar Senado Independente deixou de alcançar o número mínimo necessário para a constituição de Bloco Parlamentar. Desta
forma, a Liderança do referido Bloco foi extinta juntamente com o gabinete administrativo respectivo.

(59) Em 28.09.2021, a Senadora Maria Eliza de Aguiar e Silva foi designada membro titular, em substituição ao Senador Confúcio Moura, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 77/2021-GLMDB).

REUNIÕES ORDINÁRIAS: TERÇAS-FEIRAS 11:00 HORAS
SECRETÁRIO(A): THIAGO NASCIMENTO CASTRO SILVA
TELEFONE-SECRETARIA: 3498
FAX:

ALA ALEXANDRE COSTA, SALA Nº 17-A
TELEFONE - SALA DE REUNIÕES:
E-MAIL: ce@senado.leg.br
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SENADO FEDERAL
SECRETARIA-GERAL DA MESA

3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA
56ª LEGISLATURA

Em 25 de novembro de 2021

(quinta-feira)

às 09h

PAUTA
21ª Reunião, Extraordinária - Semipresencial

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE - CE

Deliberativa

Local Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 15

Retificações:
1. Inclusão de emenda relativa ao item 7. (23/11/2021 14:13)
2. Inclusão de novo relatório relativo ao item 6. (24/11/2021 16:44)
3. Inclusão de novo relatório relativo ao item 7. (24/11/2021 17:09)

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 24/11/2021 às 17:09.
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PAUTA
ITEM 1

PROJETO DE LEI N° 3807, DE 2019

- Terminativo -

      Altera a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, para assegurar a venda remota de
ingressos para pessoa com deficiência e seu acompanhante.
Autoria: Senadora Daniella Ribeiro

Relatório: Pela aprovação do projeto com a emenda nº 1 – CDH.
Observações:
Em 12/9/2019, a Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa proferiu
parecer favorável ao projeto com a emenda nº 1 – CDH.

Relatoria: Senador Flávio Arns

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CE)

Parecer (CDH)
Avulso inicial da matéria (PLEN)

ITEM 2

PROJETO DE LEI N° 871, DE 2019

- Terminativo -

      Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, para dispor sobre a prevenção da
evasão escolar.
Autoria: Senador Marcos do Val

Relatório: Pela aprovação do projeto com duas emendas que apresenta.
Observações:
Em 10/7/2019, a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania proferiu parecer
favorável ao projeto.

Relatoria: Senador Rodrigo Cunha

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CE)

Parecer (CCJ)
Avulso inicial da matéria (PLEN)

ITEM 3

PROJETO DE LEI N° 1237, DE 2019

- Terminativo -

      Dispõe sobre a instalação de comissão de negociação do valor total anual das
anuidades ou das semestralidades escolares.
Autoria: Senadora Mara Gabrilli

Relatório: Pela aprovação do projeto e da emenda nº 2 - CAE, com uma emenda que
apresenta, e pela rejeição da emenda nº 1 - CAE.

Relatoria: Senador Esperidião Amin

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 24/11/2021 às 17:09.
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http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/135496
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Pauta da 21ª Reunião Extraordinária Semipresencial da CE, em 25 de Novembro de 2021 3

Observações:
Em 10/3/2020, a Comissão de Assuntos Econômicos aprovou parecer favorável ao
projeto com as emendas nº 1 e nº 2 – CAE.

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CE)

Parecer (CAE)
Avulso inicial da matéria (PLEN)

ITEM 4

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 148, DE 2017

- Terminativo -

      Inscreve o nome de Paulo Reglus Neves Freire no Livro dos Heróis da Pátria.

Autoria: Senadora Fátima Bezerra

Relatório: Pela aprovação do projeto com duas emendas que apresenta.
Relatoria: Senador Paulo Rocha

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CE)

Avulso inicial da matéria (PLEN)

ITEM 5

PROJETO DE LEI N° 5223, DE 2019

- Terminativo -

      Confere ao Município de Indaial, no Estado de Santa Catarina, o título de Capital
Nacional do Caminhante.
Autoria: Senador Esperidião Amin

Relatório: Pela aprovação.
Relatoria: Senadora Daniella Ribeiro

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CE)

Avulso inicial da matéria (PLEN)

ITEM 6

PROJETO DE LEI N° 480, DE 2020

- Terminativo -

      Institui a Campanha “Setembro da Paz”, anualmente, em todo o território nacional.

Autoria: Senador Flávio Arns

Relatório: Pela aprovação.
Relatoria: Senadora Kátia Abreu

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CE)

Avulso inicial da matéria (PLEN)

ITEM 7

PROJETO DE LEI N° 2151, DE 2019

- Terminativo -

      Declara Lupicínio Rodrigues Patrono da Música Popular Brasileira.
Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 24/11/2021 às 17:09.
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Autoria: Senador Lasier Martins

Relatório: Pela aprovação do projeto, com o acatamento da emenda nº 1, nos termos da
emenda que apresenta.
Observações:
Em 23/11/2021, o Sen. Carlos Portinho apresentou a emenda nº 1.

Relatoria: Senador Paulo Paim

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CE)

Emenda (CE)
Avulso inicial da matéria (PLEN)

ITEM 8

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 339, DE 2018

- Não Terminativo -

      Cria o Fundo de Incentivo à Formação Superior – FIFS, com o objetivo de conceder
bolsas de estudos a alunos carentes em cursos de graduação de instituições de ensino
superior privadas.
Autoria: Senador Pedro Chaves

Relatório: Pela aprovação do projeto com uma emenda que apresenta.
Observações:
A Comissão de Assuntos Econômicos apreciará a matéria em decisão terminativa.

Relatoria: Senador Jorginho Mello

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CE)

Avulso inicial da matéria (PLEN)

ITEM 9

PROJETO DE LEI N° 1219, DE 2019

- Não Terminativo -

      Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança
e do Adolescente e dá outras providências, e a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de
1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para tornar obrigatória
a realização de avaliação de saúde nas crianças que ingressarem na educação infantil.
Autoria: Senador Plínio Valério

Relatório: Pela aprovação.
Observações:
1) Em 11/2/2020, a Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa proferiu
parecer favorável ao projeto;
2) A Comissão de Assuntos Sociais apreciará a matéria em decisão terminativa.

Relatoria: Senador Styvenson Valentim

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CE)

Avulso inicial da matéria (PLEN)
Parecer (CDH)

ITEM 10

PROJETO DE LEI N° 5657, DE 2019

- Não Terminativo -

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 24/11/2021 às 17:09.
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      Denomina Dalton Derzi Wasilewski todo o trecho da rodovia BR-060 situado no
Estado de Mato Grosso do Sul.
Autoria: Câmara dos Deputados

Relatório: Pela aprovação.
Relatoria: Senador Nelsinho Trad

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CE)

Avulso inicial da matéria (PLEN)

ITEM 11

PROJETO DE LEI N° 6543, DE 2019

- Não Terminativo -

      Dispõe sobre o direito à informação dos estudantes perante as escolas e instituições
de ensino.
Autoria: Câmara dos Deputados

Relatório: Pela aprovação do projeto com cinco emendas que apresenta.
Observações:
Em 24/11/2021, o Senador Flávio Arns apresentou o REQ 29/2021-CE, destinado à
instrução da matéria.

Relatoria: Senador Fabiano Contarato

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CE)

Avulso inicial da matéria (PLEN)

ITEM 12

PROJETO DE LEI N° 6574, DE 2019

- Não Terminativo -

      Confere o título de Capital Nacional da Criação de Cavalos da Raça Puro Sangue
Inglês ao Município de Bagé, no Estado do Rio Grande do Sul.
Autoria: Câmara dos Deputados

Relatório: Pela aprovação.
Relatoria: Senador Paulo Paim

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CE)

Avulso inicial da matéria (PLEN)

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 24/11/2021 às 17:09.
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PARECER Nº       , DE 2021 

Da COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTE, em decisão terminativa, sobre o 
Projeto de Lei nº 3.807, de 2019, da Senadora 
Daniella Ribeiro, que altera a Lei nº 13.146, de 6 
de julho de 2015, para assegurar a venda remota 
de ingressos para pessoa com deficiência e seu 
acompanhante. 

Relator: Senador FLÁVIO  ARNS 

I  – RELATÓRIO  

Vem à análise da Comissão de Educação, Cultura e Esporte 
(CE), em decisão terminativa, o Projeto de Lei (PL) nº 3.807, de 2019, da 
Senadora Daniella Ribeiro, que altera a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, 
para assegurar a venda remota de ingressos para pessoa com deficiência e 
seu acompanhante. 

Para tanto, a iniciativa acrescenta § 8º ao art. 44 da mencionada 
Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência – LBI, para determinar 
que na hipótese de venda antecipada, fica assegurada a venda remota, por 
internet ou telefone, dos ingressos relativos a espaços e assentos destinados 
a pessoa com deficiência e acompanhante, na forma de regulamento.  

O art. 2º, ao seu turno, encerra a cláusula de vigência, prevista 
para ocorrer 90 dias da data da publicação da lei em que se converter a 
matéria, não se aplicando às vendas até então iniciadas. 
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Na justificação, a autora ressalta que objetiva, com a 
proposição, aperfeiçoar a legislação ao tornar mais efetivo o direito de 
ingresso nos eventos culturais à pessoa com deficiência, nos termos do art. 
44 da LBI, ao garantir seu acesso remoto à bilheteria. 

A matéria foi submetida à análise da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa (CDH) e, em caráter terminativo, a esta 
Comissão. 

Na CDH, a proposição foi aprovada com uma emenda, 
oferecida pela relatora, que dá nova redação ao projetado § 8º do art. 44 da 
Lei nº 13.146, de 2015, para reforçar que os canais de venda pela internet 
ou pelo telefone devam ser plenamente acessíveis a todas as pessoas com 
deficiência, além de promover pequena alteração na forma do enunciado, nos 
seguintes termos: 

§ 8º Na hipótese de venda antecipada, fica assegurada a 
aquisição, por meio remoto plenamente acessível, via internet ou 
telefone, dos ingressos relativos a espaços e assentos destinados a 
pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, inclusive a seu 
acompanhante, na forma de regulamento. (NR) 

Nesta Comissão, a matéria foi inicialmente distribuída para a 
relatoria do Senador Luiz do Carmo, que apresentou parecer favorável. Em 
virtude de não mais pertencer aos quadros desta Comissão, a proposição foi 
devolvida pelo Senador e redistribuída para a nossa relatoria. Assim, por 
concordarmos com os termos apresentados, reiteramos na íntegra o relatório 
oferecido pelo Senador. 

II  – ANÁLISE  

Nos termos do disposto nos incisos I e II  do art. 102 do 
Regimento Interno do Senado Federal, compete a este colegiado apreciar as 
matérias que versem acerca de normas gerais sobre cultura e desportos, bem 
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como sobre diversão e espetáculos públicos, a exemplo da proposição em 
debate. 

Conforme estabelecido nos incisos I dos arts. 49 e 91, também 
dessa norma, foi confiada à CE competência para decidir terminativamente 
sobre o mérito da matéria. 

Relativamente à constitucionalidade, verifica-se ser concorrente 
com os Estados e o Distrito Federal a competência da União para legislar 
sobre cultura e desporto, nos termos do art. 24, inciso IX, da Constituição 
Federal.  

A Carta Magna também determina que a iniciativa do projeto 
de lei compete ao Congresso Nacional, nos termos do art. 48, caput, por não 
se tratar de matéria de iniciativa privativa do Presidente da República, 
segundo estabelecido no § 1º do art. 61, nem de competência exclusiva do 
Congresso Nacional ou de qualquer de suas Casas, à luz dos arts. 49, 51 e 
52. 

A escolha de um projeto de lei ordinária mostra-se apropriada à 
veiculação do tema, uma vez que a matéria não está reservada pela 
Constituição à esfera da lei complementar.  

Registre-se, em adição, que, no que concerne à técnica 
legislativa, o texto do projeto está igualmente de acordo com as normas 
estabelecidas pela Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, que 
dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis. 

Assim, não observamos, na proposição, vícios relacionados à 
constitucionalidade da matéria, tampouco identificamos falha de natureza 
jurídica ou regimental. 

Quanto ao mérito, reconhecemos a importância ímpar do 
projeto. 
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Existe, muitas vezes, um espaço a ser transposto entre o 
reconhecimento de um direito e a possibilidade de seu efetivo usufruto. É 
essa justamente a preocupação do Projeto de Lei nº 3.807, de 2019, quando 
busca garantir a possibilidade de que a pessoa com deficiência e seu 
acompanhante comprem por meio remoto o ingresso para os eventos 
culturais e esportivos de que trata o art. 44 da LBI, sempre que haja venda 
antecipada. Os ingressos serão para os espaços livres e assentos 
especialmente reservados para a pessoa com deficiência, previstos no 
referido art. 44 da LBI, nos termos em que vier a ser regulamentado o 
disposto em seu projetado § 8º. 

Não há dúvida de que essa comodidade estimulará a aquisição 
de ingressos por pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida para 
os eventos de natureza cultural e esportiva, tornando mais efetivo o direito à 
cultura e ao lazer que a Lei Brasileira de Inclusão procura assegurar. 

O mérito do projeto é inegável, razão pela qual com ele 
concordamos, nos termos da emenda aprovada na Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa. 

III  – VOTO 

Ante o exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei nº 
3.807, de 2019, conforme redação dada pela Emenda nº 1 – CDH. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator
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Da COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA,
sobre o Projeto de Lei n° 3807, de 2019, da Senadora Daniella Ribeiro,
que Altera a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, para assegurar a
venda remota de ingressos para pessoa com deficiência e seu
acompanhante.

RELATOR: Senadora Mara Gabrilli
RELATOR ADHOC: Senador Flávio Arns

PARECER (SF) Nº 114, DE 2019

PRESIDENTE: Senador Paulo Paim

12 de Setembro de 2019
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PARECER Nº         , DE 2019 

Da COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, sobre o 
Projeto de Lei nº 3.807, de 2019, da Senadora 
Daniella Ribeiro, que altera a Lei nº 13.146, de 6 
de julho de 2015, para assegurar a venda remota 
de ingressos para pessoa com deficiência e seu 
acompanhante. 

Relatora: Senadora MARA GABRILLI  

I �± RELATÓRIO  

Vem ao exame da Comissão de Direitos Humanos e Legislação 

Participativa (CDH) o Projeto de Lei (PL) nº 3.807, de 2019, da Senadora 

Daniella Ribeiro, que pretende assegurar a venda remota de ingressos para 

pessoa com deficiência e seu acompanhante. 

A proposição é estruturada em dois artigos.  

O primeiro acrescenta § 8º ao art. 44 da Lei nº 13.146, de 6 de 

julho de 2015, de seguinte teor: �³na hipótese de venda antecipada, fica 

assegurada a venda remota, por internet ou telefone, dos ingressos relativos 

a espaços e assentos destinados a pessoa com deficiência e acompanhante, 

na forma de �U�H�J�X�O�D�P�H�Q�W�R�����´ 
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O segundo dispõe sobre a cláusula de vigência, fixada em 

noventa dias, prazo que não se aplicará às vendas já iniciadas. 

Segundo a autora, a despeito das memoráveis conquistas da Lei 

Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, inclusive na área da 

cultura, por vezes a pessoa com deficiência não consegue acessar eventos 

artísticos em razão da dificuldade de aquisição de ingressos nas bilheterias 

físicas. Por esse motivo, o projeto pretende complementar a lei de forma a 

garantir a possibilidade de venda online ou por telefone de ingressos para 

pessoas com deficiência e seu acompanhante. 

A proposição foi distribuída para análise da CDH e da Comissão 

de Educação, a quem caberá a decisão terminativa, e não recebeu emendas. 

 

II �± ANÁLISE  

Nos termos do art. 102-E do Regimento Interno do Senado 

Federal, compete à CDH opinar sobre proposições que tratem de proteção e 

inclusão das pessoas com deficiência, sendo regimental, portanto, a análise 

da matéria por este colegiado. 

Há quase cinco anos, celebramos a aprovação da Lei nº 13.146, 

de 6 de julho de 2015, conhecida como a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 

com Deficiência �± LBI . Desde então, observamos um movimento cada vez 

maior na busca de autonomia e inclusão desses cidadãos na sociedade, em 

condições de igualdade com as demais pessoas.   

A proposição que analisamos é mais uma louvável iniciativa, 

que busca aperfeiçoar a LBI no que diz respeito ao acesso à cultura. Para 

tanto, baseia-se em uma premissa importante: o direito a ter direitos. Em sua 

complexidade de propósito e singeleza de formato, o projeto garante que 
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pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida consigam adquirir 

ingressos para eventos artísticos com mais facilidade, seja por telefone, seja 

por meio da internet.  

Assim, elimina algumas das barreiras que invariavelmente 

afastariam esse segmento populacional de atividades culturais que tanto 

contribuiriam para seu enriquecimento pessoal e alimentariam seu 

sentimento de pertença social. 

Por todos esses motivos, parabenizamos a iniciativa e, como 

contribuição, sugerimos uma pequena alteração ao texto proposto, apenas 

para reforçar que os canais de venda pela internet ou pelo telefone devam ser 

plenamente acessíveis a todas as pessoas com deficiência. Outro ajuste teve 

o propósito de eliminar a duplicação de palavra, mediante a reconstrução do 

enunciado normativo. 

III �± VOTO 

Ante o exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei nº 

3.807, de 2019, com a seguinte emenda: 

EMENDA Nº  1   �± CDH 

Dê-se ao art. 44 da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, na 
forma do art. 1º do Projeto de Lei nº 3.807, de 2019, a seguinte redação: 

�³Art. 1º ....................................................................................................... 

�µArt. 44. ................................................................................�«  

................................................................................................... 

§ 8º Na hipótese de venda antecipada, fica assegurada a 
aquisição, por meio remoto plenamente acessível, via internet ou 
telefone, dos ingressos relativos a espaços e assentos destinados a 
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pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, inclusive a seu 
acompanhante, na forma de regulamento. �¶�  ́(NR) 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relatora 
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DECISÃO DA COMISSÃO

NA 96ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA NESTA DATA, O
PRESIDENTE DESIGNA O SENADOR FLÁVIO ARNS RELATOR "AD
HOC". EM SEGUIDA, A COMISSÃO APROVA O RELATÓRIO, QUE
PASSA A CONSTITUIR O PARECER DA CDH, FAVORÁVEL AO
PROJETO, COM A EMENDA Nº 1-CDH.

(PL 3807/2019)

Senador PAULO PAIM

12 de Setembro de 2019

Presidente da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa
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e-mail: sen.rodrigocunha@senado.leg.br 

PARECER Nº       , DE 2021 

Da COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTE, sobre o Projeto de Lei (PL) nº 871, de 
2019, do Senador Marcos do Val, que altera a 
Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, para dispor 
sobre a prevenção da evasão escolar. 

Relator: Senador RODRIGO CUNHA 

I  – RELATÓRIO  

Vem ao exame da Comissão de Educação, Cultura e Esporte 
(CE) o Projeto de Lei (PL) nº 871, de 2019, de autoria do Senador Marcos 
do Val, que visa a alterar a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto 
da Criança e do Adolescente – ECA), com a finalidade de obrigar o poder 
público a atuar na prevenção da evasão escolar. 

Para tanto, em seu art. 1º, o projeto modifica o art. 54 do ECA, 
mediante alteração da redação do § 3º e acréscimo de dispositivo nomeado 
como § 4º. Com a nova redação dada ao § 3º, o PL amplia, para toda a 
população em idade escolar, a determinação de recenseamento e chamada 
por parte do poder público, ademais de especificar a necessidade de 
observância da esfera de competência na realização desse serviço.  

Por sua vez, com a inovação inserida no § 4º, o poder público 
é instado a adotar medidas contra a evasão e o abandono escolar, incluindo 
como tais a realização de visitas às famílias, a busca ativa de alunos 
evadidos e o empreendimento de ações de cunho intersetorial. 
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No art. 2º, o projeto assinala a vigência da norma para a data 
em que a lei dele decorrente vier a ser publicada. 

Ao justificar a iniciativa, o autor destaca, essencialmente, os 
números inaceitáveis de crianças fora da escola, que se agravam com o 
abandono e a evasão escolar. Daí ser oportuno instar o poder público a 
atuar diligentemente no enfrentamento da evasão escolar, o que passa por 
agregar ao recenseamento a busca das crianças fora da escola. 

Distribuído à análise da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania (CCJ) e deste colegiado, onde será apreciado em caráter 
terminativo, cabe registrar que o PL recebeu parecer favorável da primeira 
Comissão em 10 de julho de 2019. 

II  – ANÁLISE  

Nos termos do art. 102 do Regimento Interno do Senado 
Federal (RISF), compete à CE opinar sobre proposições de natureza 
educacional, situação em que se enquadra o PL nº 871, de 2019, a 
configurar, assim, a regimentalidade da presente manifestação sobre o seu 
mérito. 

Em adição, por envolver deliberação terminativa, prevista no 
art. 91, inciso I, do citado Risf, cabe a esta Comissão proferir, ainda, juízo 
quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa do projeto. A esse respeito, ratificamos o entendimento esposado 
pela douta CCJ em 10 de julho de 2019. 

No que respeita particularmente à técnica legislativa, o projeto 
enseja aprimoramento, mormente para adequação do texto de sua ementa à 
pertinente recomendação de que, assim como deve conter o objeto da lei, 
igualmente deve observar em relação à identificação da norma que está 
sendo alterada, como é o caso. 

Em relação ao mérito, verifica-se a pertinência e a 
oportunidade das alterações legais alvitradas pela proposição. De fato, os 
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fenômenos do abandono e da evasão escolar, que já tiveram uma incidência 
muito mais grave na educação brasileira, persistem como uma chaga 
incurável no País.  

Se o enfrentamento dessas mazelas, que afetam sobretudo os 
segmentos econômica e socialmente menos aquinhoados, já se fazia 
urgente à ocasião da proposta, tendo em conta o elevado contingente de 
crianças e adolescentes fora da escola, é certo que as medidas de combate 
ao abandono e à evasão tomaram contornos ainda mais preocupantes nos 
dias de hoje. 

É que, com o isolamento social decretado para a contenção da 
disseminação do novo coronavírus (Sars-CoV 2), causador da covid 19, as 
escolas do País ficaram interditadas por um lapso temporal sem 
precedentes em nossa História, o que fez o abandono e a evasão retornam a 
patamares altíssimos, ante a perda de vínculo de muitas crianças e 
adolescentes com a escola. 

Esse novo contexto de recrudescimento da exclusão escolar 
exige, assim, no curso do processo de normalização das atividades letivas 
presenciais, uma atuação muito mais enérgica do Estado, para garantir o 
retorno desses jovens à escola, se o País quiser manter alguma esperança de 
futuro para eles. 

Segundo dados divulgados pelo Ministério da Educação, em 
2015, Alagoas teve a maior taxa de evasão escolar no Ensino Fundamental, 
de 5,9%, e no Ensino Médio, 13,7%, nesse último ficando atrás somente do 
Pará com 15,9% e Mato Grosso com 13,8. Não foram apresentados novos 
dados acerca da evasão escolar. 

Ora, se a escola não consegue responder à complexidade das 
demandas atuais de formação, as perspectivas de inserção no mundo atual, 
em todos os seus aspectos, são muito piores para aqueles que dela são 
alijados. Aliás, essa percepção quanto ao outro lado do abandono parece ser 
a tônica adequada para tratar dessas questões, dado que, em boa parte das 
vezes e ao cabo, é a sociedade, por meio da escola, que desiste dessas 
crianças e adolescentes. 
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Nesse sentido, a proposição se mostra meritória e oportuna. 
Além de atualizar o ECA e conformá-lo à LDB, trata em uma perspectiva 
sistêmica e duradoura da preocupação de que o Estado brasileiro atue, de 
maneira consistente, com vistas a assegurar o processo de escolarização de 
todas as crianças e adolescentes, de modo a não permitir que nenhum deles 
seja relegado ao abandono. 

Como se sabe, as medidas legalmente previstas com intento 
semelhante ao do projeto sob exame encontram lastro, hoje, 
principalmente, nas estratégias estabelecidas, com marco temporal 
determinado, no âmbito do Plano Nacional de Educação (PNE) aprovado 
para o decênio 2014-2024, nos termos da Lei nº 13.005, de 25 de junho de 
2014. Assim, ao imprimir o caráter de perenidade a essas estratégias de 
enfrentamento do abandono e da evasão escolares, o projeto inova a lei, de 
forma consistente, dada a histórica persistência desses problemas.   

Ademais, com a mudança da redação do § 3º do art. 54, o 
Estatuto volta, por um lado, a guardar conformidade com a Lei nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996, a Lei de Diretrizes e Bases da educação nacional 
(LDB), de modo a tornar beneficiários da medida todas as crianças e todos 
os adolescentes em idade escolar. 

Por outro lado, o mesmo § 3º traz também uma inovação de 
tributar os entes federados subnacionais com o dever de realização do 
recenseamento escolar, na medida em que nomeia como incumbido de tal 
tarefa o “poder público, na respectiva esfera de competência federativa”. 
No que tange a esse aspecto, julgamos que seria importante incorporar o 
apoio da União, tanto em termos técnicos quanto financeiros, para que se 
assegure a realização desse mister. 

Em reforço a essa preocupação, não se pode perder de vista o 
enfraquecimento da musculatura orçamentária que experimentarão Estados 
e Municípios até que o País se recomponha das quedas de arrecadação 
motivadas pela fatídica pandemia de covid 19. Nesses termos, cremos ser 
oportuno emendar o dispositivo em questão para estabelecer o apoio da 
União ao recenseamento escolar. 
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Por fim, por uma questão conceitual, lembramos que o 
abandono ocorre aos poucos, configurando uma forma de absenteísmo, 
motivada pelas mais diversas razões, ao passo que a evasão se afigura 
como o rompimento de laços com a escola. Na condição de fato 
consumado, a evasão não pode mais ser prevenida, mas pode perfeitamente 
ainda ser combatida e enfrentada. E isso precisará ser feito pelo menos por 
um razoável lapso temporal. 

Com efeito, ponderando que o abandono e a evasão ocorrem 
de maneiras e em momentos diversos, apresentamos emenda ao texto do § 
4º de modo a realçar a distinção entre os dois fenômenos.  

Feitos os reparos apontados, aos quais se adiciona a 
necessidade de correção do comando do art. 1º do PL em face do emprego 
equivocado do verbo “passar”, e não havendo óbice à sua tramitação no 
que tange à constitucionalidade e juridicidade, a proposição se mostra 
digna de acolhida por este Colegiado e por esta Casa Legislativa. 

III  – VOTO 

Diante do exposto, o voto é pela APROVAÇÃO  do Projeto de 
Lei nº 871, de 2019, com as emendas a seguir: 

 

EMENDA  Nº      -CE 

Dê-se à ementa do Projeto de Lei nº 871, de 2019, a seguinte 
redação: 

Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que 
dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, para obrigar o poder público a 
adotar medidas de prevenção e combate ao 
abandono e à evasão escolares. 
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EMENDA  Nº      -CE 

Dê-se ao art. 54 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, na 
forma do art. 1º do Projeto de Lei nº 871, de 2019, a seguinte redação: 

“Art.  54. ...................................................................................... 
...................................................................................................... 

§ 3º Compete ao poder público, na respectiva esfera de 
competência federativa, com o apoio técnico e financeiro da União, 
recensear anualmente as crianças e adolescentes em idade escolar, 
fazer-lhes a chamada pública e zelar, junto aos pais ou responsáveis, 
pela frequência à escola 

§ 4º O poder público adotará estratégias para prevenir e 
combater o abandono e a evasão escolares, inclusive por meio de 
visitas domiciliares, busca ativa e ações de articulação intersetorial 
com órgãos de saúde, assistência social e direitos humanos, em 
parceria com as famílias.”(NR) 

Sala da Comissão, 

, Presidente 
 
 
, Relator
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA, sobre o
Projeto de Lei n° 871, de 2019, do Senador Marcos do Val, que Altera
a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, para dispor sobre a prevenção
da evasão escolar.

RELATOR: Senador Arolde de Oliveira

PARECER (SF) Nº 90, DE 2019

PRESIDENTE: Senadora Simone Tebet

10 de Julho de 2019
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DECISÃO DA COMISSÃO

NA 35ª REUNIÃO ORDINÁRIA, REALIZADA NESTA DATA, A
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CCJ FAVORÁVEL AO PROJETO.

(PL 871/2019)

Senadora SIMONE TEBET

10 de Julho de 2019

Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
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